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    8 CONCLUSÃO


    Por meio da pesquisa realizada, foi possível apresentar a descrição, a análise e o teste modelo de NIT Misto adotado pela UFMG, sendo esse um modelo capaz de facilitar a execução das atividades de gestão de NIT de uma ICT, no caso, a CTIT e a UFMG, respectivamente, respondendo-se à questão de pesquisa e atingindo-se o objetivo geral traçado. Identificou-se que a sua implementação é factível, amparada legalmente e chancelada pela CGU como um meio apto a gerir as atividades dos NITs brasileiros, com fundamento nas alterações promovidas pela Lei nº 13.213/2016 à Lei de Inovação.


    O objetivo específico 1 foi atingido, sendo realizada a descrição do modelo de NIT Misto sob o ponto de vista jurídico e organizacional à luz do Marco Legal de CT&I, bem como apresentados os outros dois modelos de NIT que a legislação brasileira ampara, quais sejam, modelo de NIT Tradicional-Vinculado e modelo de NIT Autônomo-Condicionado.


    Alcançou-se o objetivo 2 da pesquisa por meio da realização da descrição do modelo de NIT Misto adotado pela UFMG, analisando-se o contrato celebrado entre a CTIT/UFMG e a FUNDEP para a gestão das atividades do NIT, desde a sua celebração, em 28 de maio de 2018, até o final de sua vigência, ocorrida em 28 de maio de 2021. Foi identificada e descrita a forma de gestão adotada pela UFMG, que consistiu na previsão em contrato de questões de governança, pessoal, estrutura organizacional, execução do objeto contratual e de competências para gestão da CTIT.


    Foram identificados, descritos e avaliados os indicadores e os resultados pactuados entre a CTIT/UFMG e a FUNDEP para a gestão das atividades do NIT, cotejando-os com os resultados obtidos pela CTIT sob o manto da gestão que era realizada anteriormente, que consistiu na celebração de quatro PDIs, vigentes nos períodos de 5 de outubro de 2002 a 4 de outubro de 2003 (primeiro contrato), de dezembro de 2003 a 27 de setembro de 2006 (segundo contrato), de 28 de setembro de 2006 a 27 de julho de 2012 (terceiro contrato) e de 29 de maio de 2012 a 27 de maio de 2018 (quarto contrato), sendo conquistado o objetivo 3 da pesquisa.


    Por fim, o objetivo 4 foi atingido, visto que as práticas de gestão introduzidas por meio do modelo de NIT Misto possibilitaram que a CTIT atuasse de forma mais estratégica, estreitando o relacionamento entre universidade e as empresas, com visão prospectiva e de mercado, além da identificação de outros fatores que também foram destacados pelos gestores entrevistados, consistindo em:


    a) estabilidade de gestão e conferência de segurança para a instituição e para os funcionários contratados, detentores da expertise necessária para um bom desempenho das atividades, sendo obtidas a perenidade e a continuidade da gestão pela FUNDEP e, consequentemente, permitindo a manutenção da equipe da CTIT;


    b) segurança jurídica, transparência e eficiência nas ações por meio da criação de estrutura de governança;


    c) especialização, categorização e incremento das atividades da CTIT por meio do emprego de mão de obra qualificada, contratada pela FUNDEP, de modo a imprimir melhoria dos processos internos e aplicar uma visão estratégica das ações, necessária para as universidades empreendedoras; e


    d) aperfeiçoamento das atividades, por meio da inclusão de atividades não rotineiras e voltadas às melhorias à luz do Marco Legal de CT&I que eram avaliadas por meio da estipulação de indicadores e métricas de atingimento de resultados.


    Os pressupostos da pesquisa foram verificados no decorrer da análise dos resultados, sendo possível constatar que a adoção do modelo de NIT Misto não aumentou a produção média da CTIT (pressuposto “a”), mas possibilitou o incremento de suas competências por meio de um formato que se encontra amparado pelo Marco Legal de CT&I, conferindo-lhe segurança jurídica e estruturação organizacional para atuar de forma satisfatória (pressuposto “b”). Quanto à viabilidade da adoção do modelo de NIT Misto para os NITs de outras ICTs públicas brasileiras (pressuposto “c”), esta pesquisa constatou que há espaço para a verificação se o referido modelo poderia ser também utilizado para a gestão de NITs de outras ICTs públicas brasileiras, ressalvando a necessidade de adaptação do modelo à realidade institucional de cada uma, o que pode ser verificado
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